
O Título de Cidadão da Cidade do Salvador  foi 
requerido pelos vereadores Edvaldo Brito e Duda Sanches

Homenagem ao  advogado
Antônio Carlos Nogueira Reis

Segundo o vereador Edvaldo Brito (PSD), o homenageado
contribuiu com o desenvolvimento econômico e social do
Estado da Bahia. “Antônio Carlos Nogueira Reis é um

homem de participação social enorme. Todas as funções que ele
desempenhou em diversos organismos do Estado foram respon-
sáveis pelo desenvolvimento econômico e social da Bahia”.

Leia mais na página 3

Ano XI - N° 4.883 Sábado, Domingo e Segunda-feira, 3, 4 e 5 de Dezembro de 2016
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Na manhã de
sexta-feira (2),
o espaço mul-

tiuso do Centro de
Cultura da Câmara
Municipal sediou o
projeto “Moda e Sus-
tentabilidade”, do Co-
légio Municipal de
Pituaçu. O evento foi
realizado em parceria
com o vereador Sabá
(PV).

Máscaras, quadros
e outros trabalhos

produzidos com materiais re-
cicláveis foram expostos por
alunos e docentes. Também
ocorreram apresentações de
violino, beatbox (percussão
vocal do hip-hop), coral e
dança.

“Esse evento é um traba-
lho de inclusão social. A Es-
cola Municipal de Pituaçu
teve a brilhante ideia de
pegar os seus alunos e incen-
tivar a reciclagem, a arte de
utilizar materiais descartados
no lixo e fazer com que eles
se tornassem úteis. Como fru-
tos desse trabalho foram con-
feccionados colares e
máscaras, dentre outros uten-
sílios que servem como exem-
plo no sentido de preservar a
natureza”, afirmou o verea-
dor Sabá.
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Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
3, 4 e 5 de Dezembro de 2016

Sustentabilidade e moda são temas
de evento no Centro de Cultura

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Projeto realizado pelo Colégio Municipal de Pituaçu exalta inclusão social
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Com uma vasta experiência
na área jurídica, o advo-
gado Antônio Carlos No-

gueira Reis recebeu na noite de
quinta-feira (1º), no Plenário
Cosme de Farias da Câmara Mu-
nicipal, o Título de Cidadão da
Cidade do Salvador. A honraria
foi requerida pelos vereadores
Edvaldo Brito (PSD) e Duda San-
ches (DEM), nos termos da Reso-
lução nº 2.535/2016.

Segundo Edvaldo Brito, o ho-
menageado contribuiu com o de-
senvolvimento econômico e
social do Estado. “Antônio Carlos
Nogueira Reis é um homem de
participação social enorme.
Todas as funções que ele desem-
penhou em diversos organismos
do Estado foram responsáveis
pelo desenvolvimento econômico
e social da Bahia. Por muitos
anos ele foi responsável pela As-
sessoria Jurídica da Federação
das Indústrias e em anos decisi-
vos a essa economia que me re-
feri”, disse o vereador. 

“Por toda essa grandeza do
homenageado eu fiz questão de
colocá-lo no rol dos meus esco-
lhidos para prestar essa homena-
gem”, completou. 

O homenageado se disse or-
gulhoso em receber o Título. Se-
gundo ele, a honraria ratifica
tudo aqui que ele viveu durante
esses anos em Salvador. “Essa é
uma honraria que evidentemente

me toca muito, porque eu vivo
na cidade de Salvador desde os
cinco anos de idade. Aqui eu me
formei e constitui família, então
já me considerava cidadão de Sal-
vador mesmo sem o título. É uma
honra muito grande e tenho mo-
tivos de sobra para me sentir or-
gulho em estar finalmente
recendo o Título de Cidadão So-
teropolitano”, ressaltou Antônio
Carlos Nogueira. 

O Título foi entregue ao ho-
menageado pela sua esposa, Re-
gina Nogueira. 

Trajetória
Antônio Carlos Nogueira Reis

nasceu em Itaparica (BA). É gra-
duado em Direito e fundador da
Nogueira Reis Advogados, que
funciona em Salvador desde
1966. É professor de Direito Fi-

nanceiro e Tributário na Facul-
dade de Direito da Universidade
Católica do Salvador (Ucsal),

tendo lecionado também na Uni-
versidade Federal da Bahia (Ufba)
e na Unifacs.

Foi presidente do Instituto
dos Advogados da Bahia e con-
selheiro da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, seção Bahia
(OAB-BA). Também foi presi-
dente da Academia de Letras Ju-
rídicas da Bahia.

Durante 15 anos foi chefe do
Departamento Jurídico da Fede-
ração das Indústrias da Bahia. Foi
presidente e sócio do Instituto
Baiano de Direito Financeiro.
Atualmente é membro da Asso-
ciação Brasileira de Direito Finan-
ceiro, do Instituto Brasileiro de
Direito Tributário, do Instituto
dos Advogados Brasileiros, e do

Conselho Superior da Associação
Comercial da Bahia. Antônio Car-
los Nogueira é autor de livros pu-

blicados sobre Direito Tributário,
além de artigos e pareceres. 

A mesa do evento também
contou com a presença dos de-
sembargadores do Tribunal Re-
gional do Trabalho (TRT),
Raimundo Antonio Carneiro
Pinto e José Alfredo Cruz Guima-
rães; do cônsul honorário da
Hungria, Geza Urmenyi; do pre-
sidente da Academia de Letras
Jurídicas da Bahia, César Faria; do
vice-presidente do Instituto dos
Advogados da Bahia, Sérgio Emí-
lio Schlang Alves; e do presidente
do Conselho Superior da Associa-
ção Comercial da Bahia, Rubens
Araújo, representando o presi-
dente da Associação Comercial
da Bahia, Luiz Fernando Studart.

Título de Cidadão do Salvador para
Antônio Carlos Nogueira Reis

Segundo o vereador Edvaldo Brito, o homenageado
contribuiu para o desenvolvimento econômico e social da Bahia
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Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
3, 4 e 5 de Dezembro de 2016

Forte São Marcelo pode se tornar 
espaço para fomento da capoeira

Com o objetivo de valori-
zar o patrimônio cultural
da humanidade o verea-

dor Luiz Carlos de Souza (PRB)
indicou ao Executivo Municipal,
por meio do Projeto de Indica-

ção nº 506/16, um estudo de
viabilidade para a construção de
um núcleo permanente de valo-
rização da capoeira no Forte São
Marcelo.

O vereador destaca que o

esporte é um dos símbolos na-
cionais mais reconhecidos inter-
nacionalmente. Além disso, foi
destacado que a capoeira, além
de elemento cultural formador
da identidade soteropolitana, é
um dos atrativos turísticos mais
demandados por visitantes bra-
sileiros e do mundo inteiro.

O Forte de São Marcelo tam-
bém é apontado como um dos
símbolos do Brasil mais interna-
cionalmente reconhecidos que,
contudo, ficou “prejudicado”
devido ao tempo fechado a visi-
tações e que ganhará destaque
com o projeto.

Em sua proposição, o verea-
dor indica como uma das formas
de proteger e difundir a ca-
poeira, a adoção de espaços

para a prática e fomento dessa
cultura. “A capoeira precisa ser
difundida e protegida e isto se
torna possível através da adoção
de espaços onde essa cultura
possa ser propagada para o
maior número possível de pes-
soas”, afirma Luiz Carlos.

Projeto de autoria do vereador Luiz Carlos indica a adoção 
de espaço próprio como forma de proteger a cultura

Moradores de Stella Maris 
denunciam “aberrações” na orla  

Adestruição da vegetação
de restinga e do coqueiral
da praia de Stella Maris,

durante a construção de quios-
ques pela Prefeitura de Salvador,
foi denunciada na Câmara Muni-
cipal pelo vereador Gilmar San-
tiago (PT). Ele critica a obra do
projeto de requalificação da orla:
“Parece que o verde incomoda

essa gestão, tão comprometida
com a especulação imobiliária que
projeta quiosques à semelhança
de estandes de venda de imóveis”.

Os moradores já apresenta-
ram denúncias ao Ministério Pú-
blico Federal (MPF), sem que
providências tenham sido adota-
das até o momento. O pior, frisa
Gilmar Santiago, é que a implan-
tação do projeto, desenvolvido
pela Fundação Mário Leal Fer-
reira, a partir de oficinas realiza-
das com moradores da região de
Pedra do Sal, Stella Maris, Praia
do Flamengo e Ipitanga, não está
sendo fiscalizada pela FMLF.

As obras, segundo morado-
res do bairro, já destruíram 70%
da flora da restinga e os quios-
ques, chamados por alguns de
“aberrações”, são construídos
nos taludes, sobre caixotes de
concreto, justamente onde se
forma a vegetação, quase cola-
dos uns aos outros, exatamente

nos locais de onde foram retira-
das as barracas de madeira. 

Eles denunciam, ainda, que a
Sucom, a Semop e a Secretaria

da Cidade Sustentável, cujo se-
cretário reside no bairro, não
atendem os chamados dos mora-
dores. 

Gilmar Santiago diz que FMLF elaborou o 
projeto de requalificação, mas não fiscaliza

Vereador Luiz Carlos indica Forte
São Marcelo como espaço de

preservação da capoeira

Vereador Gilmar Santiago

Moradores do bairro criticam desfiguração da orla
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Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Segunda-feira, 5 de Dezembro de 2016
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Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
3, 4 e 5 de Dezembro de 2016

CÂMARA MUNICIPAL
33ª SESSÃO ORDINÁRIA                   
4ª SESSÃO LEGISLATIVA   
17ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 6 DE DEZEMBRO DE 2016 - 14h30min.  

1 – EXPEDIENTE       

1.1. Discussão e Votação da Ata  
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)  

1.3. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)

1 –     
2 –   
3 –
4 –     
5 –     

2 – REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos)

EXPEDIENTE
4ª SESSÃO LEGISLATIVA 
17ª LEGISLATURA 

Salvador, 1º de dezembro de 2016.

PROJETO DE LEI Nº 297/16

Dispõe sobre a cassação do alvará de funcionamento de empresas e postos estabelecidos no
Município de Salvador que revenderem combustíveis adulterados, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º - Sem prejuízo das sanções previstas na Legislação vigente, será cassado o Alvará de
Funcionamento das empresas e postos de combustíveis instalados no Município de Salvador
que comprovadamente revenderem combustíveis adulterados.
Art. 2º - Para efeitos dessa Lei considera-se adulterado o combustível que sofra alteração
quanto ao padrão de qualidade, evidenciada em laudo pericial emitido pela Agência Nacional
de Petróleo-ANP ou entidade por esta credenciada ou com ela conveniada para esse fim.
§ 1º - Após o Executivo Municipal obter a informação quanto à constatação da infração a que
se refere o caput deste artigo, será instaurado processo administrativo, que deverá ser con-
cluído no prazo máximo de sessenta dias, assegurando-se ampla defesa ao acusado, perma-
necendo o estabelecimento interditado cautelarmente nesse período.
§ 2º - Os responsáveis pelo estabelecimento que tiver o seu Alvará de Funcionamento cassado
ficam proibidos, pelo período de cinco anos, de obter novo alvará para o mesmo ramo de ati-
vidade.
Art. 3º - Após a cassação do Alvará de Funcionamento serão encaminhadas cópias do processo
administrativo e dos respectivos documentos que o compõem ao Ministério Público Estadual
para as providências cabíveis.
Art. 4º - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária
própria, suplementadas, se necessário.
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2016.         
BECA

JUSTIFICATIVA

A adulteração de combustível é uma prática altamente prejudicial ao consumidor, seja pelos
danos que causa ao motor do veículo e à saúde, em consequência do aumento da emissão de
poluentes, ou mesmo pelo aumento do consumo, sem falar na sonegação de impostos. 
Embora bastante combatida a adulteração de combustíveis é uma prática anticompetitiva fre-
quente em todo o país. 
O denominado “batismo”, é uma operação ilegal, danosa ao consumidor, que consiste na
mistura de outras substâncias como nafta, solvente, água, álcool, etc. aos combustíveis. 
A par dos avanços no combate a essa prática comercial fraudulenta, porém, ainda são fre-
quentes as denúncias noticiando casos de suspeitas quanto há alguns postos que se utilizam
desse artifício como meio para aumentarem os seus lucros, em flagrante desrespeito ao con-
sumidor.
A mudança dessa realidade exige medidas duras para coibir a prática, entre elas a cassação
do Alvará de Funcionamento dos estabelecimentos que comprovadamente revenderem com-
bustíveis adulterados.
Nesse sentido a Propositura apresentada, para a qual conto com os nobres pares para apro-
vação.

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2016.         
BECA

PROJETO DE LEI Nº 298/16

Autoriza o chefe do Poder Executivo e Legislativo Municipal a conceder 1 (um) dia de folga
aos servidores públicos municipais efetivos e terceirizados, na data de seus respectivos aniver-
sários, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1° - Fica autorizado ao Chefe do Poder Executivo e Legislativo Municipal a conceder um
dia de folga sem desconto em folha aos servidores públicos municipais efetivos e/ou terceiri-
zados, na data de seus aniversários.
Parágrafo único – Quando o aniversário do Servidor e/ou funcionários terceirizados coincidir
com final de semana, feriados e pontos facultativos, o mesmo, terá direito de gozar esta folga
no próximo dia útil.
Art. 2º - O Chefe do Poder Executivo e Legislativo Municipal tomará todas as providências ne-
cessárias para o cumprimento desta Lei.
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2016.         
BECA

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei visa a conceder aos funcionários públicos municipais e aos terceiri-
zados a concessão de folga no dia em que celebrarem seus respectivos aniversários. 
É justo que o servidor e/ou funcionários terceirizados mereçam folga no dia do seu aniversário
para poder festejar essa data especial junto com seus familiares e os mais próximos.
O aniversário é um evento que merece ser celebrado e, tendo em vista que é cultural a come-
moração, nada mais justo do que conceder essa folga aos servidores e/ou funcionários tercei-
rizados.
Ressalta que a instituição de tal benefício ao servidor público, pela administração municipal,
também representará uma forma de valorização do trabalhador. 
O servidor e/ou funcionário terceirizados se constituem nas principais pilastras da máquina
pública e não vejo porque não os contemplar com este privilégio no dia em que comemora
mais um ano de vida. 
Pelas razões expostas peço o apoio de todos os colegas vereadores para aprovação do presente
Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2016.         
BECA

PROJETO DE LEI Nº 299/16

Torna obrigatório afixar em lugar visível lista de profissionais de saúde em estabelecimentos
públicos que menciona, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, obrigado a afixar em local visível, em todos os es-
tabelecimentos públicos de saúde do Município de Salvador, a relação de todos os profissionais
em exercício e seu horário de trabalho, lotado em cada unidade. 
Art. 2º - Na eventualidade de falta do profissional, justificada ou não, será afixada em local vi-
sível, o motivo de ausência e se implicará em desconto salarial. 
Art. 3º - A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 (sessenta)
dias a partir de sua publicação.

DOLM 05.12.16:Camara_Template  2/12/2016  17:40  Página 6
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Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações or-
çamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2016.         
BECA

JUSTIFICATIVA

Este Projeto de Lei objetiva disponibilizar a população usuária do sistema público municipal
de saúde as informações necessárias ao controle da frequência dos profissionais nas diversas
unidades de atendimento.
É recorrente a reclamação de que os profissionais designados a determinadas unidades de
saúde, ou não cumprem o horário que lhes é designado ou faltam a diversos plantões ou
mesmo no atendimento diário. 
Em razão da relevância da matéria aqui tratada, o alcance da medida e o interesse público
inerente é que se conta com a manifestação favorável dos demais vereadores.

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2016.         
BECA

PROJETO DE LEI Nº 300/16

Institui no âmbito municipal a honraria policial destaque do ano, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º – Fica instituído a “Honraria Policial Militar Destaque do Ano” e a “Honraria Policial
Civil Destaque do Ano” a ser outorgado anualmente pela Câmara Municipal de Salvador a
um membro da Polícia Militar e a um membro da Polícia Civil que atua no Município e que se
destacou em seus afazeres durante o ano.
Art. 2º - Anualmente, até o dia 31 de março, a chefia da Polícia Militar e a chefia da Polícia
Civil no Município encaminhará a indicação do nome escolhido juntamente com sua qualifi-
cação para a Câmara Municipal de Salvador.
Parágrafo único – Fica a critério dos membros da Polícia Civil e Militar a forma de escolha do
homenageado.
Art. 3º - A sessão solene deverá ser realizada preferencialmente no feriado de 21 de abril,

tendo em vista que Tiradentes é o patrono da Polícia Brasileira. 
Art. 4º - As despesas decorrentes da execução dessa resolução correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2016.         
BECA

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem como principal finalidade, reconhecer, homenagear e estimular
aqueles policiais que mais se destacaram no período de 1 (um) ano em prol da segurança de
nossa comunidade.
Aqueles policiais que mais se destacam e mais trabalham pela Cidade merecem a devida va-
lorização pelos Poderes constituídos do Município.
Pelas razões expostas peço o apoio de todos os colegas vereadores para aprovação do presente
Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2016.         
BECA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 507/16

Considerando que, a partir da Constituição de 1988, o lazer passou a ser direito social de
todos os cidadãos brasileiros. Isso é assegurado também, praticamente, em todas as Consti-
tuições Estaduais e Leis Orgânicas de Municípios do nosso País;
considerando que os espaços de esporte e lazer são locais onde se desenvolvem ações culturais,
em que há inclusão social através de atividades recreativas que ajuda o indivíduo a obter me-
lhor qualidade de vida, e que tal direito se encontra amparado no art. 6° da Constituição Fe-
deral, conforme se vê:
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o trans-
porte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a as-
sistência aos desamparados, na forma desta Constituição.
Considerando que o avanço da cultura democrática traz consigo um processo de aprofunda-
mento da consciência dos direitos e deveres do cidadão, associados a um novo perfil de Es-
tado;
considerando que o espaço de lazer tem uma importância social, por ser um espaço de en-
contro e de convívio. Através desse convívio, pode acontecer a tomada de consciência, o des-
pertar da pessoa para descobrir que os espaços urbanos equipados, conservados e,
principalmente, animados para o lazer são indispensáveis a uma vida melhor para todos, e se
constituem em um direito dos brasileiros;
considerando que o aumento considerável da população do meio urbano ocasionou a dimi-
nuição do espaço disponível para a realização do lazer. As áreas residenciais sofreram uma di-
minuição razoável de seus territórios, derivando a restrição dos espaços para o lazer. Hoje, as
famílias não dispõem nem mais das ruas da Cidade para serem aproveitadas como espaço de
lazer, pois essas oferecem perigo e violência. Por conta desta constatação, houve uma mu-
dança nos hábitos de lazer, assim como na forma de relacionar-se com outrem. A partir daí,
é preciso desenvolver e valorizar o lazer individual, restrito e limitado a quatro paredes de um
recinto;

considerando que é de obrigação do Poder Público desenvolver mecanismos que vise a pro-
teger direitos que estão sendo vilipendiados e que é de fundamental importância haver espaços
nos bairros que ofereçam condições de lazer e de práticas de esportes com a garantia dada
pela Administração Pública quanto a segurança;
considerando que a inteligência do art. 269 da Lei Orgânica da Cidade do Salvador assevera
que o Município deverá promover a construção de espaços de lazer e esportes com o fito de
oferecer à população, complementa-se aqui, o bem-estar físico, mental e social, senão veja-
mos:
Art. 269. O Município promoverá a construção de equipamentos de parques infantis, centros
de juventude e de idosos com locais de lazer, notadamente em bairros populares.
Considerando a importância de se promover uma integração social entre pessoas bem como
a prática de esportes entre estas, desenvolvendo na comunidade a cultura de uso dos espaços
urbanos, através da construção de ambientes que possibilitem o lazer.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA:

ao prefeito, o estudo de viabilidade técnica que vise a reformar o campo de futebol, conhecido
como: “Campo dos Araçás”, localizado na Rua Chile, próximo ao Bar Mocotó, no bairro de
Plataforma, Salvador/BA. 

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2016.         
LUIZ CARLOS SUICA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 508/16

Considerando que, a partir da Constituição de 1988, o lazer passou a ser direito social de
todos os cidadãos brasileiros. Isso é assegurado também, praticamente, em todas as Consti-
tuições Estaduais e Leis Orgânicas de Municípios do nosso País;
considerando que os espaços de esporte e lazer são locais onde se desenvolvem ações culturais,
em que há inclusão social através de atividades recreativas que ajuda o indivíduo a obter me-
lhor qualidade de vida, e que tal direito se encontra amparado no art. 6° da Constituição Fe-
deral, conforme se vê:
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o trans-
porte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a as-
sistência aos desamparados, na forma desta Constituição.
Considerando que o avanço da cultura democrática traz consigo um processo de aprofunda-
mento da consciência dos direitos e deveres do cidadão, associados a um novo perfil de Es-
tado;
considerando que o espaço de lazer tem uma importância social, por ser um espaço de en-
contro e de convívio. Através desse convívio, pode acontecer a tomada de consciência, o des-
pertar da pessoa para descobrir que os espaços urbanos equipados, conservados e,
principalmente, animados para o lazer são indispensáveis a uma vida melhor para todos, e se
constituem em um direito dos brasileiros;
considerando que o aumento considerável da população do meio urbano ocasionou a dimi-
nuição do espaço disponível para a realização do lazer. As áreas residenciais sofreram uma di-
minuição razoável de seus territórios, derivando a restrição dos espaços para o lazer. Hoje, as
famílias não dispõem nem mais das ruas da Cidade para serem aproveitadas como espaço de
lazer, pois essas oferecem perigo e violência. Por conta desta constatação, houve uma mu-
dança nos hábitos de lazer, assim como na forma de relacionar-se com outrem. A partir daí,
é preciso desenvolver e valorizar o lazer individual, restrito e limitado a quatro paredes de um
recinto;
considerando que é de obrigação do Poder Público desenvolver mecanismos que vise a pro-
teger direitos que estão sendo vilipendiados e que é de fundamental importância haver espaços
nos bairros que ofereçam condições de lazer e de práticas de esportes com a garantia dada
pela Administração Pública quanto a segurança;
considerando que a inteligência do art. 269 da Lei Orgânica da Cidade do Salvador assevera
que o Município deverá promover a construção de espaços de lazer e esportes com o fito de
oferecer à população, complementa-se aqui, o bem-estar físico, mental e social, senão veja-
mos:
Art. 269. O Município promoverá a construção de equipamentos de parques infantis, centros
de juventude e de idosos com locais de lazer, notadamente em bairros populares.
Considerando a importância de se promover uma integração social entre pessoas bem como
a prática de esportes entre estas, desenvolvendo na comunidade a cultura de uso dos espaços
urbanos, através da construção de ambientes que possibilitem o lazer.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA: 

ao presidente da Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (CONDER), o
estudo de viabilidade técnica que vise a reformar o campo de futebol, conhecido como:
“Campo dos Araçás”, localizado na Rua Chile, próximo ao Bar Mocotó, no bairro de Plata-
forma, Salvador/BA. 

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2016.         
LUIZ CARLOS SUICA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 509/16

Considerando que no Município do Salvador possui muitas encostas e, que essas localidades
por possuírem um número acentuado de moradores, é considerado como área de risco, prin-
cipalmente em período chuvoso, frente a facilidade de haver deslizamentos de terra. Em fun-
ção da condição topográfica da Cidade de Salvador, há algumas décadas, as áreas com maior
risco concentravam-se nas regiões próximas a falha geológica que separa a Cidade Alta e a
Cidade Baixa, contudo, por motivo do grande crescimento populacional, sendo esse ainda de-
sordenado, essas áreas se espalham por quase toda a Cidade. “É importante ressaltar que as
pessoas não moram em áreas de risco porque querem. Moram por falta de opção”;
considerando que é imprescindível haver políticas públicas que vise a desenvolver mecanismos
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de requalificação de espaços ocupados por moradores, a Constituição Federal brasileira em
seu art. 6º aduz que é direito de todo cidadão brasileiro bem como aos estrangeiros, residente
no Brasil, usufruir dos direitos Sociais e que o mesmo deve ser garantido pelo Poder Público,
Logo, a construção de contenção nas encostas deve ser uma máxima do poder público no to-
cante a busca de desenvolver condições melhores  para as famílias residente nesses locais;
Considerando que a Lei 10.431 de 20 de dezembro de 2006, na inteligência do art. 2º assevera
que:
Art. 2º - Ao Poder Público e à coletividade incumbe defender, preservar, conservar e recuperar
o meio ambiente, observando, dentre outros, os seguintes princípios:
[...]
Ainda em consonância com o supracitado dispositivo legal, a Lei Orgânica do Município do
Salvador (LOM), assevera em seu art. 71 que em atendimento as peculiaridades locais, bem
como as diretrizes estaduais e federais no tocante a promoção de desenvolvimento urbano, é
imprescindível haver um planejamento visando a alguns uma série de objetivos, dos quais está
relacionado a prevenção de desastres naturais, especialmente as encostas;
Considerando que há muitas famílias assentada em diferentes pontos da Cidade do Salvador,
a exemplo de alguns moradores do bairro de Santa Cruz, cujo o local é considerado de alto
risco por motivo de haver encostas, e estas, no período chuvoso, apresentam o risco iminente
de deslizamento de terra, ocasionando desabamento de imóveis e, na maioria das vezes, a
morte de alguns moradores destas localidades

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA: 

ao presidente da Companhia de Desenvolvimento Urbano da Bahia (CONDER), a realização
de estudo de viabilidade técnica com escopo de ser efetuado a construção de contenção de
encosta na 2º Travessa Disneylândia, local este situado atrás do Posto de Saúde Osvaldo Caldas
Cruz, no bairro de Santa Cruz, Salvador/BA, com o fito de proporcionar para aqueles mora-
dores uma vida mais digna, segura e tranquila. 

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2016.         
LUIZ CARLOS SUICA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 510/16

Considerando que no Município do Salvador possui muitas encostas e, que essas localidades
por possuírem um número acentuado de moradores, é considerado como área de risco, prin-
cipalmente em período chuvoso, frente a facilidade de haver deslizamentos de terra. Em fun-
ção da condição topográfica da Cidade de Salvador, há algumas décadas, as áreas com maior
risco concentravam-se nas regiões próximas a falha geológica que separa a Cidade Alta e a
Cidade Baixa, contudo, por motivo do grande crescimento populacional, sendo esse ainda de-
sordenado, essas áreas se espalham por quase toda a Cidade. “É importante ressaltar que as
pessoas não moram em áreas de risco porque querem. Moram por falta de opção”;
considerando que é imprescindível haver políticas públicas que vise a desenvolver mecanismos
de requalificação de espaços ocupados por moradores, a Constituição Federal brasileira em
seu art. 6º aduz que é direito de todo cidadão brasileiro bem como aos estrangeiros, residente
no Brasil, usufruir dos direitos Sociais e que o mesmo deve ser garantido pelo Poder Público,
Logo, a construção de contenção nas encostas deve ser uma máxima do poder público no to-
cante a busca de desenvolver condições melhores  para as famílias residente nesses locais;
considerando que a Lei 10.431 de 20 de dezembro de 2006, na inteligência do art. 2º assevera
que:
Art. 2º - Ao Poder Público e à coletividade incumbe defender, preservar, conservar e recuperar
o meio ambiente, observando, dentre outros, os seguintes princípios:
[...]
Ainda em consonância com o supracitado dispositivo legal, a Lei Orgânica do Município do
Salvador (LOM), assevera em seu art. 71 que em atendimento as peculiaridades locais, bem
como as diretrizes estaduais e federais no tocante a promoção de desenvolvimento urbano, é
imprescindível haver um planejamento visando a alguns uma série de objetivos, dos quais está
relacionado a prevenção de desastres naturais, especialmente as encostas;
Considerando que há muitas famílias assentada em diferentes pontos da Cidade do Salvador,
a exemplo de alguns moradores do bairro de Santa Cruz, cujo o local é considerado de alto
risco por motivo de haver encostas, e estas, no período chuvoso, apresentam o risco iminente
de deslizamento de terra, ocasionando desabamento de imóveis e, na maioria das vezes, a
morte de alguns moradores destas localidades.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA: 

ao prefeito, a realização de estudo de viabilidade técnica com escopo de ser efetuado a cons-
trução de contenção de encosta na 2º Travessa Disneylândia, local este situado atrás do Posto
de Saúde Osvaldo Caldas Cruz, no bairro de Santa Cruz, Salvador/BA, com o fito de propor-
cionar para aqueles moradores uma vida mais digna, segura e tranquila. 

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2016.         
LUIZ CARLOS SUICA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 511/16

Considerando os problemas que o Município vem sofrendo com alagamentos ocasionados
pelo entupimento canais, galerias e tubulações, principalmente em época de chuvas intensas; 
considerando que com a chegada das chuvas, essa situação cria seríssimos problemas de dre-
nagem, ocasionados pelo acumulo de lixo nesses canais e galerias;
considerando que a limpeza, drenagem e cobertura do canal evitará a proliferação de insetos,
ratos e animais peçonhentos, resultando em uma melhoria na saúde dos moradores que vivem
próximo ao canal;
considerando a relevância do aludido projeto para a comunidade local e todos os soteropoli-
tanos que irão se beneficiar com uma rua limpa e sem alagamentos.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, o estudo de viabilidade para cobertura do canal, localizado na Avenida Vale das
Pedrinhas, no bairro Vale das Pedrinhas, a fim que sejam reduzidas as enchentes causadas
pelo acúmulo de lixo no canal da referida localidade. 

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2016.         
CLAUDIO TINOCO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 512/16

Considerando que a Constituição da República, no seu Art. 30, inciso VIII, institui que é dever
do Município, promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante plane-
jamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;
considerando que se trata de um fenômeno natural e que pode ocorrer mesmo em área que
esteja com sua vegetação intacta;
considerando que com a ruptura do solo de uma encosta, causada por algum fator de risco,
expõe a comunidade ao perigo de desabamento de casas e soterramento de pessoas.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, o estudo de viabilidade para a construção de uma contenção de encosta, localizada
na Rua 15 de agosto, localizada no bairro de Pernambués, nesta Cidade, a fim de beneficiar
a comunidade com uma vertente requalificada. 

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2016.         
CLAUDIO TINOCO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 513/16

Considerando que o art. 217, em seu capítulo IV, § 3º da Constituição da República, atribui
ao Poder Público o incentivo ao lazer, como forma de promoção social;
considerando que a praça é considerada o espaço apropriado para encontros, acontecimentos,
práticas sociais, religiosas, culturais, políticas, para manifestações da vida urbana e comunitária,
dentre outras atividades;
considerando que as praças e os parques são espaços públicos onde o lazer, a diversão e o es-
porte não apenas proporcionam a integração da família na comunidade, mas também contri-
buem para melhor qualidade de vida e a redução dos níveis de violência;
considerando que as praças são obras destinadas à apropriação da comunidade, um local
onde a área urbana ganha dimensões socioambientais, promove a integração e realça valores,
como o respeito ao próximo e cuidados com a saúde; 
considerando que é uma reivindicação antiga da comunidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, o estudo de viabilidade para a construção de uma praça na Baixa da Paz, no bairro
de Pernambués, nesta Cidade, a fim de beneficiar a comunidade com um espaço de lazer e
entretenimento requalificado.

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2016.         
CLAUDIO TINOCO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 514/16

Considerando que o art. 217, em seu capítulo IV, § 3º da Constituição da República, atribui
ao Poder Público o incentivo ao lazer, como forma de promoção social;
considerando que o esporte, como expressão da cultura material e espiritual do homem, é
um patrimônio cuja apropriação é fundamental para o processo de humanização das novas
gerações, portanto, deve ser entendido como alavanca do desenvolvimento integral dos jo-
vens;
considerando que o esporte hoje em dia não serve somente para inclusão social, ele de fato
“salva vidas”, com frequência, o futebol tem desenvolvido o papel de alavancar vidas, muitas
vezes, jogando em um jovem toda expectativa de vida de uma família inteira; 
considerando que o fomento e a proteção a qualquer atividade desportiva, culminam em re-
sultados positivos à sociedade;

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, o estudo de viabilidade para a construção de uma Quadra de Esportes na rua da
Harmonia, no bairro de Pernambués, a fim de beneficiar a comunidade com um espaço de
lazer e entretenimento qualificado. 

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2016.         
CLAUDIO TINOCO

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº 31/16

Renovação de utilidade pública municipal ao Centro de Surdos da Bahia (CESBA).

Senhor presidente,
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Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, a
renovação de utilidade pública municipal da entidade CESBA  Centro de Surdos da Bahia,
CNPJ 14.770.606/0001-10, com sede e foro nesta Capital.
Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998.

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2016.         
GILMAR SANTIAGO

JUSTIFICATIVA

O Centro de Surdos da Bahia (CESBA), pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos,
com o objetivo de realizar atividades sociais com a promoção de atividades culturais e recrea-
tivas, com debates, reuniões e excursões objetivando a melhor relação interpessoal dos por-
tadores de surdez.
Os membros da entidade são constituídos por maiores de 18 (anos), os quais gozam de boa
reputação perante a Comunidade Surda da Bahia e não praticam atividades ilícitas ou crimi-
nosas. 
A diretoria é eleita para o mandato de 4 (quatro) anos podendo ser reeleito. 
A entidade desenvolve no âmbito do estado cursos de qualificação em Libras com o objetivo
de propagar e aperfeiçoar a “língua” que é a 2ª Oficial no Município de Salvador. 
A finalidade da Instituição é integrar a População surda da Bahia, num processo permanente
e organizado de inclusão social por meio da prestação assistencial, cultural e produtiva.
O órgão possui em sua constituição o Conselho Fiscal composto por 3 membros efetivos e 1
membro suplente. Eleito com o fito de fiscalizar as atividades da instituição e diretoria.

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2016.         
GILMAR SANTIAGO

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº 32/16 

Renova a utilidade pública municipal da Fundação OCIDEMNTE.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, a
renovação de utilidade pública municipal da entidade Fundação OCIDEMNTE, CNPJ
01.389.776/0001 08, com sede e foro nesta Capital.
Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998.

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2016.         
PAULO CÂMARA

JUSTIFICATIVA

A Fundação Organização Científica de Estudos Materiais, Naturais e Espirituais (OCIDEMNTE)
é uma entidade civil, não sectária, sem fins lucrativos, com estrutura de Fundação, regida por
Estatuto e Regulamento próprios, fundada na Cidade do Salvador, em 5 de maio de 1984.
Criadora e mantenedora de instituições de pesquisa e ensino, dedicada a programas de pes-
quisa, projeto e construção, bem como execução de todo conhecimento teórico/prático, dou-
trinário, filosófico e/ou científico conhecido, possível e disponível, sobre a vida, mais
particularmente sobre o Ser Humano. 
Trata-se de uma Fundação de caráter educativo, criada para auxiliar as criaturas humanas, em
sua reforma interior, a partir do conhecimento e integração de si mesmo, através do desper-
tamento, desenvolvimento, manutenção e utilização do seu próprio potencial, fundamentado
no estudo e desvendamento dos códigos imutáveis das Leis Naturais que regem o Universo. 
A Fundação desenvolve experiências em diversos campos do conhecimento, buscando sempre
criar e inovar na área educacional. Em seus trabalhos tem estimulado, inclusive, ações ligadas
à arte, cultura, educação, consciência e responsabilidade social. 
Neste portfólio são apresentadas as realizações e projetos de autoria da Fundação, bem como
os que são realizados mediante parcerias e convênios. Todos os cursos refletem as políticas
internas da Fundação e são voltados para o desenvolvimento integral do ser humano.
MISSÃO:
Auxiliar as criaturas humanas, em sua transformação interior, a partir do conhecimento e in-
tegração de si mesmo, através do despertamento, desenvolvimento, manutenção e utilização
do seu próprio potencial, fundamentado no estudo e desvendamento dos códigos perenes e
imutáveis das Leis Naturais que regem o Universo. 
VISÃO:
Ser referência de excelência, nacional e internacional, na apresentação de estudos, pesquisas
e projetos inovadores sobre o ser humano integral, segundo valores insofismáveis de Leis Na-
turais que regem o Universo. 

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 2016.         
PAULO CÂMARA

EXPEDIENTE
4ª SESSÃO LEGISLATIVA 
17ª LEGISLATURA 

Salvador, 2 de dezembro de 2016.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 290/16

Institui no âmbito do Município de Salvador o Dia Municipal de Ação de Graças.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º. Fica instituído no âmbito do Município de Salvador o Dia Municipal de Ação de Graças,
que terá como lema a Campanha “É DIA DE DOAR” Parágrafo único – O Dia Municipal de
Ação de Graças será realizado anualmente na quarta quinta-feira do mês de novembro, se-
guindo o que preceitua a Lei nº 781/49, que instituiu o Dia de Ação de Graças no Brasil. 
Art. 2º. Durante este dia será realizada a Campanha com a participação da sociedade civil,
por meio de mobilização para doações a entidades não governamentais. 
Parágrafo único - Poderão os representantes da sociedade civil em conjunto com as organiza-
ções não-governamentais responsáveis previamente pela realização e divulgação da campanha,
por meio de ações que visem a fomentar o ideal de uma sociedade mais doadora.
Art. 3º. Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar esta Lei no prazo de até 30 (trinta)
dias do início de sua vigência. 
Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2016. 
JOCEVAL RODRIGUES

JUSTIFICATIVA

A Campanha Dia de Doar surgiu nos Estados Unidos no rastro das comemorações do Dia de
Ação de Graças, como uma forma de conscientizar pessoas, empresas, Ongs e governos da
importância da doação. Neste sentido, apresento a proposta em tela, em que visamos a im-
portância do gesto de doar, seja material escolar, brinquedos ou até mesmo peças de vestuá-
rios. Diversas organizações e indivíduos se mobilizam no País para aumentar cada vez mais a
visibilidade desta data, que celebra a generosidade e a doação. É uma oportunidade de retri-
buir o que se recebeu ao longo do ano que está acabando e onde comemoramos o nascimento
de Jesus Cristo. Doar-se implica na necessidade de retribuir o que foi agregado à sua vida!
Doamos amor, gratidão, respeito, sorrisos, ações. O que de fato importa é a relevância desse
ato de entrega que devemos tornar um hábito. Quando você distribui gentilezas, está doando
aquele tecido que para você um dia já fez diferença, a vida é assim, cheia de impactos que
funcionam como um contágio se alguém ou algo já nos impactou antes, é possível que pos-
samos transmitir isso à sociedade como forma de retribuição. Por estas razões, solicito aos
meus pares a imediata aprovação desta matéria, por tratar-se de grande relevância social para
as entidades que deverão ser atendidas pela campanha ora proposta.

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2016. 
JOCEVAL RODRIGUES
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EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA Nº. 01/2016  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e tendo
em vista o disposto no art. 10, item 1 da Resolução nº 1060/05, do Egrégio Tribunal de Contas
dos Municípios do Estado da Bahia,

RESOLVE:

Designar os servidores HILTON DE ABREU SANTA RITTA – mat. 0028, FERNANDA GABRIELA
NORONHA DOS SANTOS – mat. 6076 e LUCIANO SANTA BÁRBARA SOUZA – mat. 6067 para,
sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão que deverá lavrar o Termo de Confe-
rência de Caixa, desta Casa Legislativa, relativa ao exercício financeiro corrente devendo o res-
pectivo termo ser lavrado até o dia 31 de dezembro de 2016.

Salvador, 30 de novembro de 2016.

PAULO CÂMARA
Presidente

PORTARIA Nº.  02/2016  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e tendo
em vista o disposto no art. 10, item 1 da Resolução nº 1060/05, do Egrégio Tribunal de Contas
dos Municípios do Estado da Bahia,

RESOLVE:

Designar os servidores CID ALCÂNTARA SANTOS – mat. 6074, MARIA TERESA LIMA VIEIRA –

mat. 3364 e GILDASIO MOREIRA DOS SANTOS – mat. 3290 para, sob a presidência do pri-
meiro, procederam ao inventário dos bens patrimoniais móveis e imóveis, desta Casa Legisla-
tiva, lavrando o respectivo termo até o dia 31 de dezembro de 2016.

Salvador, 01 de dezembro de 2016.

PAULO CÂMARA
Presidente

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMNISTRATIVA
RETIFICAÇÃO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação – COMPEL/CMS retifica o RESULTADO DE LICITAÇÃO,
PREGÃO ELETRÔNICO nº 09/2016 – Objeto: Aquisição de Materiais de Expediente, Processa-
mento de Dados, Elétrico e Eletrônico e Copa e Cozinha, publicado no DOL, Nº. 4.881, de
01/12/2016, página 10.
Processo Adm. nº. 118/2016.
Referente ao Grupo 06
Onde se lê:  Valor Total: R$ 44.679,00 
Lêia-se:  Valor Total: R$ 44.670,00
Salvador, BA, 02 de dezembro de 2016.

DILSON DO ESPIRITO SANTO
PREGOEIRO
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Como desdobramento do
encontro promovido pelo
Partido Social Democrá-

tico (PSD), na segunda-feira (28),
que debateu a educação infantil
nas creches comunitárias de Sal-
vador, foi realizada na tarde de
quinta-feira (1º) uma reunião
com a secretária municipal de
Educação, Joelice Braga. O prin-
cipal item da pauta foi a verba
das creches comunitárias para
atender crianças de 4 e 5 anos
que, a partir de 2017, não seria
mais repassada.

Alterações entre os convê-
nios assinados a partir de 2017
entre a Prefeitura e creches
preocuparam o vereador Ed-
valdo Brito (PSD) e outros legis-
ladores da Câmara. Os acordos

passariam a garantir recursos
apenas para crianças de 0 a 3
anos, deixando de fora cerca de
8 mil entre 4 e 5 anos. 

Diante da situação, o verea-

dor Edvaldo Brito (PSD) requisi-
tou reunião com a secretária,
que o atendeu para solucionar o
problema, assegurando que a
verba está garantida. O depu-

tado federal Antonio Brito (PSD-
BA) também solicitou à secretá-
ria que fosse criado um
programa para a recuperação
das instalações das creches, vi-
sando adequar as condições físi-
cas dessas entidades. 

Joelice Braga destacou a
importância do debate para o
desenvolvimento da educação
infantil em Salvador e colocou
a pasta à disposição. Também
estiveram presentes os verea-
dores Hilton Coelho (PSOL), Sil-
vio Humberto (PSB) e a
vereadora eleita Marta Rodri-
gues (PT); além da promotora
de Justiça do Ministério Pú-
blico, Cintia Guanaes; a subse-
cretária da Educação, Marília
Castilho; e assessores.
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Edvaldo Brito quer garantia de 
verba para creches comunitárias
Vereador intermediou reunião com a secretária municipal de Educação

Vânia Galvão critica
aprovação da 

PEC 55 no Senado

Alíder do PT na Câmara
Municipal, vereadora
Vânia Galvão criticou o

Senado Nacional por conta da
votação e aprovação, em pri-
meiro turno, da Proposta de
Emenda à Constituição (PEC)
55. A proposta estabelece um li-
mite para gastos públicos pelos
próximos 20 anos. 

"O Senado mostra insensibi-
lidade e oportunismo com a
aprovação dessa PEC da mal-
dade. Foi desumana a votação
de uma proposta tão impor-
tante para o país, quando todo
o país estava solidário aos fami-
liares e amigos dos atletas e de-
mais cidadãos vítimas da
tragédia com o avião da Chape-
coense. Aproveitaram o mo-
mento para continuar com o
golpe na população", disse a
vereadora.

Ainda de acordo com Vânia,
não respeitaram a dor dos bra-
sileiros, nem os movimentos po-
pulares, nem mesmo o luto
decretado pelo presidente. “Isso
mostra que não há cidadania no
Senado nem comprometimento
com a nação". A vereadora aler-
tou que ainda é possível reverter
esse processo, já que a PEC
ainda será analisada em se-
gundo turno, previsto para o
próximo dia 13 de dezembro. 

"Temos que recorrer ao Su-
premo Tribunal, Mistério Público
e a quaisquer outras instituições
que possam intervir nesse pro-
cesso e anula-lo. É inadmissível
a redução de investimentos em
setores essenciais ao desenvolvi-
mento social como educação e
saúde. Isto é mais que um retro-
cesso”, completou Vânia Gal-
vão.

Para a vereadora, aproveitaram o 
momento de comoção com o acidente 
aéreo para dar continuidade ao golpe

Projeto de lei 
estabelece diretrizes

para a defesa da família

OProjeto de Lei nº
286/16, de autoria do
vereador Joceval Rodri-

gues (PPS), estabelece diretrizes
para a implantação de políticas
públicas para a valorização da
família na cidade de Salvador.
Na justificativa do projeto o ve-
reador afirma que é notória a
existência de um “desgaste sig-
nificativo” no que se refere a
relacionamentos entre pessoas.
Joceval Rodrigues afirma tam-
bém ser dever do Estado pro-
mover políticas públicas de
proteção aos valores e concei-
tos da família para que a socie-
dade seja mais humana,
respeitando e preservando di-
reitos e deveres de cada cida-
dão.

Para Joceval, as políticas
públicas devem priorizar e ga-
rantir, para a efetivação dos di-

reitos de todas as unidades fa-
miliares, o direito de viver em
um ambiente seguro, sem vio-
lência, com garantia da sua in-
tegridade física e mental. O
vereador também afirma que as
políticas precisam assegurar a
igualdade de oportunidades e
facilidades para seu aperfeiçoa-
mento intelectual, cultural e so-
cial enquanto núcleo societário.

Vereador Joceval Rodrigues afirma 
que é dever do Estado promover 

políticas públicas a favor da família

Vereador Joceval Rodrigues 
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